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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA Nº 042/2024 

PROCESSOLICITATÓRIO nº 048/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 023/2024 

 
 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: (MAIOR OFERTA) 

LOCAL: WWW.NOVOBBMNET.COM.BR 

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 26/08/2024 09:00hs 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 05/09/2024 08:00hs 

ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 05/09/2024 08:01hs  

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 05/09/2024 08:30hs  

SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS  

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

OBJETO: Concessão administrativa de permissão de uso de espaço público para 
exploração de áreas destinadas à instalação de barracas comerciais, montagem de arena 
de rodeio e exploração, operação e administração de estacionamento para realização da 
Agro Fest 2024, que será realizada nos dias 19 a 22 de setembro de 2024, conforme 
solicitação da Prefeitura Municipal de Orizânia. 
 
 
 
 

VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)  
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PREÂMBULO  

O Município de Orizânia, MG, por intermédio de seu Pregoeiro juridicamente constituído, leva ao conhecimento 
dos interessados que, na forma da Lei Federal n.º 14.133/21 da Lei Complementar n.º 123/2006, lei municipal 
06/2024 e de outras normas aplicáveis, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as 
condições estabelecidas neste Edital: 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do município de Orizânia, Senhor Weverson Henrique de Souza, 
designado por portaria municipal com sua respectiva equipe de apoio e demais profissionais do quadro do 
município, quando intimado pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica www.novobbmnet.com.br. 
No curso de realização do processo licitatório a Administração será norteada pelo princípio da moderação, 
dispensando o formalismo exagerado com o objetivo de ampliar a competitividade, desde que o fato gerador 
apontado não seja grosseiro e fere o princípio da isonomia entre os competidores.  
O Edital e os demais documentos complementares poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 
Municipal de Orizânia no endereço eletrônico www.orizania.mg.gov.br e na plataforma 
www.novobbmnet.com.br e também no prédio administrativo, em dias e horários de expediente, a partir da data 
de sua publicação. 

1 – DO OBJETO 

1.1-O objeto da presente licitação é aconcessão administrativa de permissão de uso de espaço público para 
exploração de áreas destinadas à instalação de barracas comerciais, montagem de arena de rodeio e 
exploração, operação e administração de estacionamento para realização da Agro Fest 2024, que será 
realizada nos dias 19 a 22 de setembro de 2024,conforme croqui de localização e laudo de avaliação. 
1.2- Os serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos para o objeto, em conformidade 
com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8078/90), sendo que os 
serviços considerados inadequados ou que não atenderem às exigibilidades, não serão aceitos. 
1.3- Entende-se por permissão qualificada de uso: o ato administrativo unilateral, discricionário e precário, 
oneroso, mediante termo de permissão de uso previamente determinado, pelo quala Administração faculta  
ao articulador a execução de serviço público ou a utilização privativa de bem público. 
1.4- O objeto deste edital está vinculado ao Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar. 
1.5-Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no www.novobbmnet.com.br  e as 
constantes do Termo de Referência, prevalecerão as últimas. 
1.6 - Fica estabelecido que a remuneração pela utilização do Bem Público a que se refere esta Licitação, não 
poderá ser inferior a R$ 35.000,00 (Item 01), R$ 10.210,00 (Item 02) e R$ 18.719,50 (Item 03)sendo estes os 
valores da oferta mínima da presente licitação. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados junto ao 
endereço eletrônico www.novobbmnet.com.brque atendam a todas as exigências contidas neste Edital, com 
ramo de atividade compatível com o objeto, inclusive quanto ao disposto nos seus anexos; 
2.2-O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3-É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema relacionado 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
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2.4-A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5-É de responsabilidade da licitante a obtenção das licenças e autorizações a que se refere inciso I do § 5º 
do artigo 25 da Lei Federal nº 14.133/21, quando for o caso. 
2.6-  Não poderão participar deste pregão: 
2.6.1-aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2-autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3-empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.6.4-pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5-aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6-empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.6.7-pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
2.6.8-agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9-Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.10-Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.7-O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.8-A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens  poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 
2.9-Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10-O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11-Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
2.12-A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 

3- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1-Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 
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3.1.1-A proposta de preços deverá conter a ESTIMATIVA, sendo este o valor da oferta mínima da presente 
licitação.O pagamento será realizado pela contratada, a vista, em até 01 dia após a assinatura do contrato, 
através de transferência bancária . 
3.2-No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1-Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2-Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a Proposta 
apresentada está em conformidade com o Edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3- Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.2.4-Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.5- Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991; 
3.2.6-O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.2.7- O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/21. 
3.3-nos itensquando exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles itens; 
3.4-nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
3.5- A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2.3 ao 3.2.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/21e neste Edital. 
3.6-Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentosde habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessãopública e da fase de envio 
de lances. 
3.7-Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.8-Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistemaeletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.9-O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentoque possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

4- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1- Os licitantes deverão enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
4.1.1-  Valor unitário e total, em moeda nacional, com no máximo duas casas decimais; 
4.2.2-  Marca dos produtos ofertados à Administração (quando for o caso); 
4.2.3- Especificação detalhada dos produtos conforme objeto do Edital; 
4.3-  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante 
4.4- Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
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4.5- Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6-Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.7-Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.8- A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.9- O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10 -  O preço deverá ser cotado considerando-se a execução  do objeto licitado no municipio de Orizânia- 
MG, considerando a complexidade do objeto. 
4.11-  O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados poderá 
ensejar a responsabilização pela Administração e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 

5-DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1- A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2- Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado. 
5.5- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
5.6- O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.7- O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de  
1,00% (Um por cento). 
5.8-O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9- O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.9.1- A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.9.2- A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
5.9.3- Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
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5.9.4- Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá facultativamente 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.9.5- Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.10- Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.11-Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
5.12-  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.13- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.14- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.15- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.16- Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.17- Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.17.1- A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.17.2- Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.17.3- No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.18- Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.18.1-Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.18.1.1- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.18.1.2-avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.18.1.3- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
5.18.1.4- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
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5.18.2- Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.18.2.1-empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.18.2.2- empresas brasileiras; 
5.18.2.3- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.18.2.4- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.19- Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.19.1-A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.19.2- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.19.3- O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.19.4- O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
5.19.5- É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.20- Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6- DO JULGAMENTO 

6.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.2- Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
6.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3.- Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4- Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1e 
4.2.7 deste edital. 
6.5- Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
6.6- Será desclassificada a proposta comercial que: 
6.61.- contiver vícios insanáveis; 
6.6.2- não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.6.3- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
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contratação; 
6.6.4-não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.6.5-apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
6.7- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.7.1-A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
6.7.1.1-que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.8 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.9-Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
6.10 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
6.11- Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
6.12-Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.13-No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 
6.14-Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

7- DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os seguintes requisitos: 
 
7.1 Habilitação Jurídica 
 

 Pessoa física: Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

 Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
(CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou empresa individual de 
responsabilidade limitada (EIRELI): Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
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 Documentos apresentados: Deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 

7.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional: Mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho: Mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal: Relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal: Do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 Fornecedor isento dos tributos relacionados ao objeto contratual: Deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

 Microempreendedor Individual (MEI): Enquadrado como MEI que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

7.3 Qualificação Econômico-Financeira 
 

 Certidão negativa de insolvência civil: Expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples. 

 Certidão negativa de falência: Expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II. 

 

9- DO CONTRATO 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 01 (Um) diaútil, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato administrativo, cujo prazo de validade 
encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes , na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10 - DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
10.3.1  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2  O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será  de 10 (dez) minutos. 
10.3.3  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.6O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.7Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.8O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.9O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônicohttps://www.orizania.mg.gov.br/. 
 

11 – DO PAGAMENTO 

11.1O valor mínimo desta contratação é estimado em R$ 35.000,00 (Item 01), R$ 10.210,00 (Item 02) e R$ 
18.719,50 (Item 03) sendo estes os valores da oferta mínima da presente licitação.O pagamento será 
realizado pela contratada, a vista, em até 01 dia útil após a assinatura do contrato, através de transferência 
bancária com os seguintes dados: 
 
PM DE ORIZÂNIA 
CNPJ: 01.616.271/0001-39 
Banco do Brasil 
Agência: 2025-7 
Conta: 85600-2 
 

12 – DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
12.1.5 fraudar a licitação 
12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.6.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.6.5 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1 advertência;  
12.2.2 multa; 
12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.4 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
12.4.2 Para as infrações previstas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 
12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8,bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  
12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.12O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.13A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

13.1 Quaisquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133/21, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
13.2 A Resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
www.orizania.mg.gov.br e www.novobbmnet.com.br, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser protocolados junto ao Setor de Licitações 
situado à Rua Dorcelino Inácio de Souza, nº 22 – Centro em Orizânia/MG CEP: 36.828-000, ou via correio 
eletrônico através do e-mail  licitacao@orizania.mg.gov.br. 
13.4 O município não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas e caso não 
tenha sido acusado recebimento pelo Pregoeiro, e que, por isso, sejam intempestivas.  
13.5 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) , no seguinte endereço eletrônico www.orizania.mg.gov.br e na plataforma 
www.novobbmnet.com.br e também no prédio administrativo, em dias e horários de expediente, a partir da 
data de sua publicação. 
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 Anexo I - Termo de Referência 

14.11.2 Anexo II– Modelo da Proposta Atualizada 

14.11.3 Anexo III – Minuta de Contrato 

14.11.4 Anexo IV – Croqui de Localização. 

Orizânia/MG, 23 de agosto de 2024. 

 
_____________________________ 

Weverson Henrique de Souza 
Pregoeiro Oficial 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA ATUALIZADA 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIZÂNIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2024 
 

OBJETO:Concessão administrativa de permissão de uso de espaço público para exploração de 
áreas destinadas à instalação de barracas comerciais, montagem de arena de rodeio e 
exploração, operação e administração de estacionamento para realização da Agro Fest 2024, que 
será realizada nos dias 19 a 22 de setembro de 2024, conforme solicitação da Prefeitura Municipal 
de Orizânia. 
 

 

Item Quant Unid Descrição Valor Unit Valor Total 

01 01 Serv Permissão de 35 (trinta e cinco) 
espaços para instalação de barracas 
para comercialização de alimentos e 
bebidas 

  

02 01 Serv Permissão de 3.000 m² de uso de 
espaço público para montagem de 
arena de rodeio 

  

03 01 Serv Permissão de 5.500 m² de uso de 
espaço público para instalação de 
estacionamento de veículos 
automotores 

  

 
Proponente/Profissional: _________________________________________________ 
 
CNPJ/CPF: _______________________________ 
 
Nome do Representante Legal: _________________________________________ 
 
CPF: __________________________  ID: ________________________ 
 
Telef.: (_____) __________ ___________ 
 
e-mail: _____________________________________________________________ 
 
Validade da proposta: Conforme edital 
 
Local/Data: ______________________ ______ de _______________ de _______. 

 
DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Nome do Responsável:_______________________ Cargo: ___________________ 
RG:_____________________ CPF:____________________________________ 
Data de Nascimento: _______/_______/_______  
Endereço Residencial Completo:_________________________________________ 
E-mail institucional: ___________________________________________________ 
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E-mail pessoal: _______________________________________________________ 
Telefone: (____)_____________________  
Celular: (____)__________________ 
 
Declaramos, sob as penas da lei, estar de acordo com todos os termos desta licitação e que os serviços 
ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I – Termo de Referência.  

 
(Cidade), ______ de ______________ de _______. 

____________________________ 
(razão social da empresa) 

(assinatura do representante legal 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CESSÃO DE USO REAL Nº _____/2024. 

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
PROCESSO Nº 048/2023  PREGÃO ELETRONICO Nº 023/2023 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ORIZÂNIA E A EMPRESA/PROFISIONAL 
_________________________. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES. 

1.1 – MUNICÍPIO DE ORIZÂNIA, pessoa jurídica de direito interno público, inscrito no CNPJ 
01.616.271/0001-39, com sede e administração à Rua Dorcelino Inácio de Souza nº 22 - Centro – Orizânia– 
MG, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Jonia Leite Filho, brasileiro, casado, agente 
político, portador do CPF n.º 971.015.676-49 e ID n.º 296661946 SSP/SP, residente e domiciliado à Rua 
Manoel F De Castro  n° 21 - Centro - Orizânia – MG, CEP: 36828-000, doravante denominado 
CONTRATANTE e de outro lado ao empresa/profissional _______________________________, pessoa 
jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJCPF _________________, neste ato representada 
pelo(a) senhor (a) ________________, brasileiro(a), solteiro(a)/casado(a), portador(a) do CPF 
_______________ ID _______________, residente e domiciliado, __________________ na 
_________________, doravante denominada/o CONTRATADA/O, celebram o presente contrato, oriundo do 
Pregão Presencial nº 023/2024, submetendo-se as partes às disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 
2021, legislação complementar em vigor e ainda mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas, que 
mutuamente aceitam e outorgam para serem fielmente cumpridas na forma como se segue: 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 – O presente instrumento tem por objetivo concessão administrativa de permissão de uso de espaço 
público para exploração de áreas destinadas à instalação de barracas comerciais, montagem de arena de 
rodeio e exploração, operação e administração de estacionamento para realização da Agro Fest 2024, que 
será realizada nos dias 19 a 22 de setembro de 2024, conforme solicitação da Prefeitura Municipal de 
Orizânia. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA. 

3.1 – O presente contrato terá sua vigência válida pelo período compreendido entre ____ de _______ de 
XXXX e terminando em XXXXX de XXXXX de XXXXX. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

4.1 – Para execução do objeto contratual será outorgada autorização de uso, a título precário do Local em 
favor da/o CONTRATADA/O para exploração comercial no evento, conforme croqui de localização. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E PAGAMENTO. 

5.1 - O presente contrato terá o valor global de R$ ________________________.  
5.1 – O pagamento será efetuado mediante depósito bancário realizado pelo concessionário a favor da 
Prefeitura Municipal de Orizânia, em moeda nacional, no ato da assinatura do contrato, conforme dados 
bancários a seguir. 
 
Banco do Brasil 
Agência: 2025-7 
Conta: 85600-2 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
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6.1 – Este Contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas unilateralmente pela Administração ou 
por comum acordo entre as partes nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21;  
6.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição deste, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários para o serviço até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme preceitua o art. 
125 da Lei Federal nº 14.133/21; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA AGREGAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO. 

7.1 – Independente de transcrição, fica fazendo integrante deste contrato, como se nele estivesse transcrito 
todo o processo licitatório que lhe deu causa. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS SERVIÇOS 

8.1 – O local de realização do evento será o parque de exposições do municipio, durante as comemorações, 
festivas daAgro Fest 2024, que será realizada nos dias 19 a 22 de setembro de 2024. 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES E INEXECUÇÃO. 

9.1 – O descumprimento das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, 
sujeitando-a as penalidades de advertência, multa de até 30% (trinta) por cento do valor global deste 
instrumento, suspensão no direito de licitar e contratar com o município, bem como à declaração de 
inidoneidade, conforme previstos na Lei Federal 14.133/21, salvo a superveniência comprovada de motivo 
de força maior desde que aceito pela Administração;  
9.2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento 
assumidos:  
9.2.1 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na entregue do objeto, ou por dia de atraso no 
cumprimento de obrigação assumida ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor de cada 
Ordem de Serviço não atendida;  
9.2.2 Até 10% (dez por cento) sobre o valor registrado e juros de 1% (um por cento) ao mês, incididos sobre 
o valor da multa, no caso de atraso superior à 30 (trinta) dias no serviço objeto de não cumprimento de 
obrigação legal, com a possível extinção do compromisso;  
9.2.3 Até 30% (trinta por cento) sobre o valor do registro, na hipótese da compromissária fornecedora, 
injustificadamente, desistir do compromisso ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos de 
descumprimento das obrigações, quando o município em face da gravidade analisará os critério de 
proporcionalidade e razoabilidade.  
9.3 O valor das multas aplicadas, após será descontado dos pagamentos devidos pelo município.  
9.4 As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após 
regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da 
ampla defesa.  
9.5 A CONTRATADA deixando de entregar documento exigido, apresentado documentação falsa, 
ensejando o retardamento da execução do objeto, falhando ou fraudando no serviço, comportando-se de 
modo inidôneo ou cometendo fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o município pelo prazo 
de até 06 (seis) anos, sem prejuízo de multas previstas neste documento e demais cominações legais.  
9.6 Em todas as situações que couberem as sansões administrativas, será observado o regramento 
previstos nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo assegurado ao sancionado o direito ao 
contraditório e ampla defesa nos termos dos art. 157e 158 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL. 

10.1 A rescisão contratual poderá ser: 
10.1.1 Por ato unilateral e escrito do município nos casos enumerados nos incisos I a IX, do artigo 137  
da Lei Federal nº 14.133/21. 
10.1.2 Por acordo entre as partes, reduzido a termo conforme inciso II do art. 138 da Lei Federal nº  
14.133/21. 
10.1.3 Por determinação arbitral ou por decisão judicial na forma lega, diante do disposto no inciso III  
do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/21; 
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10.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a observância  
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, inclusive com vistas franqueadas ao interessado  
sobre assuntos de sua demanda 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE. 

11.1 – Será dada publicidade ao contrato na melhor forma de direito sendo realizada no Portal Nacional de 
Contratações Publicas (PNCP) e no portal de transparência do órgão ora CONTRATANTE como condição 
indispensável para sua eficácia, para conhecimento da sociedade, em atendimento aos princípios 
constitucionais da eficiência, moralidade, transparência, segurança jurídica e outros. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO. 

12.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Divino – MG, como competente para conhecer e dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões resultantes deste contrato, em prejuízo a qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja ou se torne. 
  E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual 
teor e forma, para que produza seus legais e jurídicos efeitos, prometendo-se por si ou seus sucessores ao 
fiel cumprimento do que neste instrumento está pactuado. 
 

Orizânia– MG _______ de _________________ de 2024. 
 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE ORIZÂNIA 

CONTRATANTE 
 

__________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

1ª Testemunha: ________________________________, ID__________________ 
 
2ª Testemunha: ________________________________, ID __________________ 
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